
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2528688 - SP (2023
/0419606-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSE RENATO ROCCO ROLAND GOMES - SP235016
AGRAVADO : ANA LUCIA GUIMARAES DE OLIVEIRA DOS ANJOS
ADVOGADO : SAMUEL CUSTODIO DE MORAES - SP307355
INTERES. : MUNICIPIO DE BARRA BONITA
ADVOGADO : TIAGO APARECIDO NARDIELLO FIGUEIRA - SP341668

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. IMPUGNAÇÃO DOS TERMOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA.
AGRAVO CONHECIDO PARA REAUTUAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

. Consoante entendimento desta Corte Superior a decisão que determina seja o agravo1
convertido em recurso especial é, em regra, irrecorrível, sendo cabível a interposição de
recurso apenas nas hipóteses de vício do próprio agravo.

. No caso, não se verifica óbice ao conhecimento do agravo, de modo que se mantém a2
conversão em recurso especial.

. Agravo interno desprovido.3
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. IMPUGNAÇÃO DOS TERMOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA.
AGRAVO CONHECIDO PARA REAUTUAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

. Consoante entendimento desta Corte Superior a decisão que determina seja o agravo1
convertido em recurso especial é, em regra, irrecorrível, sendo cabível a interposição de
recurso apenas nas hipóteses de vício do próprio agravo.

. No caso, não se verifica óbice ao conhecimento do agravo, de modo que se mantém a2
conversão em recurso especial.

. Agravo interno desprovido.3
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE SÃO PAULO contra
decisão da relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques que determinou seja o
agravo convertido em recurso especial, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. IMPUGNAÇÃO
DOS TERMOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. AGRAVO
CONHECIDO PARA REAUTUAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.
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Em suas razões, o agravante sustenta a manutenção da decisão da
Presidência desta Corte de não conhecimento do agravo em recurso especial, uma vez
que ocorreu impugnação genérica do recurso em relação à aplicação da Súmula n. 7
/STJ.

Requer o provimento do presente agravo interno.

Impugnação às fls. 558-564 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

A decisão que determina seja o agravo convertido em recurso especial é,
em regra, irrecorrível, sendo cabível a interposição de recurso apenas nas hipóteses
de vício do próprio agravo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO E DETERMINOU SUA
CONVERSÃO EM RECURSO ESPECIAL. IRRECORRIBILIDADE, EM
PRINCÍPIO. ART. 258, § 2º, DO RISTJ C/C 545 DO CPC. ADMISSÃO
EXCEPCIONAL. QUESTÃO ADSTRITA AO CONHECIMENTO DO
AGRAVO. 1. Conforme orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, na
vigência do CPC/1973, não só é possível a conversão do Agravo após a
entrada em vigor da Lei 12.322/10, como também é irrecorrível a decisão
que, para melhor exame da controvérsia, determina sua conversão em
Recurso Especial. Aplicação da regra do art. 258, § 2º, do RISTJ.
2. Recorribilidade, contudo, no que toca aos requisitos de admissibilidade do
próprio Agravo em Recurso Especial.
3. Caso concreto em que não se alega vício do agravo, mas do próprio
Recurso Especial.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 501722 / MS, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe )06/06/2017 30/06/2017
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO E DETERMINOU SUA
CONVERSÃO EM RECURSO ESPECIAL. IRRECORRIBILIDADE, EM
PRINCÍPIO. ART. 258, § 2º, DO RISTJ C/C 545 DO CPC. ADMISSÃO
EXCEPCIONAL. QUESTÃO ADSTRITA AO CONHECIMENTO DO
AGRAVO. PRECEDENTES.
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1. Em princípio, é irrecorrível a decisão que dá provimento a agravo para
determinar a sua conversão em recurso especial, consoante o disposto no
art. 258, § 2º, do RISTJ c/c art. 545 do CPC.
2. No entanto, a jurisprudência desta Corte abrandou o rigor da regra,
admitindo o agravo regimental, desde que nele se invocasse questões
adstritas ao conhecimento do próprio agravo.
3. No caso, não se verifica óbice ao conhecimento do agravo, de modo que
se mantém a conversão em recurso especial.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.566.855/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )17/11/2015 01/12/2015
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE
DETERMINOU A CONVERSÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRRECORRIBILIDADE NO QUE TOCA AO CONHECIMENTO DO APELO
EXCEPCIONAL.
1. A interposição de dois agravos regimentais pela mesma parte contra a
mesma decisão impõe o conhecimento do primeiro dos recursos manejados
e o não conhecimento do segundo, ante a preclusão consumativa. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO (PETIÇÃO 0250219/2013).
2. Conforme orientação jurisprudencial firme desta Corte, não só é possível a
conversão do agravo após a entrada em vigor da Lei 12.322/10, como é
irrecorrível a decisão que, para melhor exame da controvérsia, determina a
sua conversão em recurso especial.
Aplicação da regra do art. 258, § 2º, do RISTJ.
3. Recorribilidade, no entanto, no que toca aos requisitos de admissibilidade
do próprio agravo em recurso especial. Caso concreto em que o recurso
revelou-se higidamente interposto.
4. AGRAVO REGIMENTAL EM PARTE CONHECIDO E, NESSA PARTE,
DESPROVIDO (PETIÇÃO 250186/2013).
(AgRg no REsp 1391087/MS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 03/11/2015

)09/11/2015

No caso, o agravante alega que não há como conhecer do agravo em
função da incidência da Súmula n. 182/STJ, tendo em vista que, em seu entender, a
aplicação da Súmula n. 7/STJ não foi impugnada.

Todavia, verifica-se da peça recursal que a aplicação da citada súmula foi
devidamente impugnada, tendo sido dedicado um capítulo na peça recursal para esse
fim com o título "III. b) Do suposto óbice à Súmula 7 do C. STJ" (e-STJ, fls. 455-457),
no qual a parte recorrente, ora agravada, sustentou, em síntese, que a revaloração dos
critérios jurídicos utilizados na apreciação de fatos tidos por incontroversos pelas
instâncias ordinárias não constituiu reexame de provas, sendo admitida em recurso
especial.

Desse modo, não há óbice ao conhecimento do agravo em recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.528.688 / SP
Número Registro: 2023/0419606-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10023375220208260063

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA LUCIA GUIMARAES DE OLIVEIRA DOS ANJOS
ADVOGADO : SAMUEL CUSTODIO DE MORAES - SP307355
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : JOSE RENATO ROCCO ROLAND GOMES - SP235016
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BARRA BONITA
PROCURADOR : TIAGO APARECIDO NARDIELLO FIGUEIRA - SP341668

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JOSE RENATO ROCCO ROLAND GOMES - SP235016
AGRAVADO : ANA LUCIA GUIMARAES DE OLIVEIRA DOS ANJOS
ADVOGADO : SAMUEL CUSTODIO DE MORAES - SP307355
INTERES. : MUNICIPIO DE BARRA BONITA
ADVOGADO : TIAGO APARECIDO NARDIELLO FIGUEIRA - SP341668

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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